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AGRAVANTE : HELOISA ENEIDA FERREIRA GUIMARAES
ADVOGADOS : TALITHA BLINI - DF050537

RODRIGO GUIMARÃES DAVID E OUTRO(S) - DF049435
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

LEONARDO HENKES THOMPSON FLORES E OUTRO(S) - 
DF024718
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER E 
OUTRO(S) - MT014121O
RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : LEONARDO HENKES THOMPSON FLORES - GO032013S

RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO. PRESTAÇÃO DESCONTADA EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. FALTA DE REPASSE AOS BANCOS. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. A iniciativa probatória do magistrado, em busca da veracidade dos fatos 

alegados, com realização de provas até mesmo de ofício, não se sujeita à 

preclusão, porque é feita no interesse público de efetividade da Justiça.

2. Dessa forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no 

sentido da inaplicabilidade da preclusão "pro judicato" em matéria 

probatória.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
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em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de 

pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a 

tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a 

lei adequada à solução do conflito.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, 

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. CONSIGNAÇÃO EM 

PAGAMENTO. PRESTAÇÃO DESCONTADA EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. FALTA DE REPASSE AOS BANCOS. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. A iniciativa probatória do magistrado, em busca da veracidade dos fatos 

alegados, com realização de provas até mesmo de ofício, não se sujeita à 

preclusão, porque é feita no interesse público de efetividade da Justiça.

2. Dessa forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no 

sentido da inaplicabilidade da preclusão "pro judicato" em matéria 

probatória.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
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em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de 

pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a 

tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a 

lei adequada à solução do conflito.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HELOISA ENEIDA FERREIRA 

GUIMARAES em face da decisão de fls. 454/460, que negou provimento ao 

recurso especial  conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL 
CIVIL. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. PRESTAÇÃO DESCONTADA 
EM FOLHA DE PAGAMENTO. FALTA DE REPASSE AOS BANCOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A iniciativa probatória do magistrado, em busca da veracidade dos fatos 
alegados, com realização de provas até mesmo de ofício, não se sujeita à 
preclusão, porque é feita no interesse público de efetividade da Justiça.

2. Dessa forma, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no 
sentido da inaplicabilidade da preclusão "pro judicato" em matéria 
probatória.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar 
em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de 
pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a 
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a 
lei adequada à solução do conflito.

4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 496):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ALEGAÇÃO DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1022, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL/2015. INEXISTÊNCIA.
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1. Inexistência dos vícios tipificados no art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, a inquinar a decisão embargada.

2. A atribuição de efeito infringente em embargos declaratórios é medida 
excepcional, incompatível com a hipótese dos autos, em que a parte 
embargante pretende um novo julgamento do seu recurso.

3. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

Em suas razões, a parte recorrente repisou os fundamentos do recurso especial 

a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado no julgado singular, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça flui no sentido da inaplicabilidade da preclusão "pro judicato" 

em matéria probatória. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282 DO STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. PRECLUSÃO PRO 
JUDICATO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA.

DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83 do STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. A matéria referente aos temas referentes a execução se processa de modo 
diferente do que foi determinado no título e que o título permite a cumulação 
de índices financeiros impossíveis de serem cumulados, inexistindo afirmação 
de que o valor cobrado seria superior ao devido, sendo desnecessária a 
apresentação de planilha não foi objeto de debate prévio nas instâncias de 
origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula 
nº 282 do STF, aplicável por analogia.

3. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula nº 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, no sentido da inaplicabilidade 
da preclusão pro judicato em matéria probatória.

Precedentes da Terceira Turma. Precedentes. Incidência da Súmula nº 83 do 
STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.927.385/RN, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM E PELA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. INEXISTÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido e 
a decisão agravada pronunciam-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos.

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da 
inaplicabilidade da preclusão pro judicato em matéria probatória, cabendo 
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às instâncias ordinárias, enquanto destinatárias da prova, a análise soberana 
acerca da necessidade de sua produção" (AgInt no AREsp n. 1.772.666/MT, 
Relator, Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2021, 
DJe 18/6/2021), o que foi observado pela Corte local.

(...)

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.785.219/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

Por fim, consoante destacado na decisão monocrática agravada, não há falar 

em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do 

pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da 

pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução do 

conflito.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA - ART. 10 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm 
nítido caráter infringente.

3. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.

4. Não há ofensa ao princípio da não-surpresa, art. 10 do NCPC, se o 
Tribunal dá classificação jurídica aos fatos controvertidos contrários à 
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados nos autos.
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5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.984.882/DF, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : LEONARDO HENKES THOMPSON FLORES - GO032013S

RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELOISA ENEIDA FERREIRA GUIMARAES
ADVOGADOS : TALITHA BLINI - DF050537

RODRIGO GUIMARÃES DAVID E OUTRO(S) - DF049435
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

LEONARDO HENKES THOMPSON FLORES E OUTRO(S) - DF024718
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER E OUTRO(S) - MT014121O
RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : LEONARDO HENKES THOMPSON FLORES - GO032013S

RAFAEL CAPUTO BASTOS SERRA - DF065384

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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